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Ainiciativa “A cidade que queremos” € o resultado de um trabalho coletivo iniciado em 2020,
coordenado pelo Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB-RJ) com a participacéo de quase
trinta organizacdes da sociedade civil. Nosso objetivo € contribuir para o aprimoramento
das politicas publicas urbanas e a reducao das desigualdades sociais, compartilhando a
visdo de construir cidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentaveis.

Em 2024, apds uma revisdo com novas entidades parceiras, consolidamos 28 propostas
divididas em 14 subtemas, documento este direcionado aos candidatos as prefeituras e
camaras municipais do estado do Rio de Janeiro. Agora, em 2026, apresentamos esta
revisao da nossa carta-manifesto. O objetivo € colaborar com a formulagcao de politicas € a
implementacao de acdes de responsabilidade do executivo e do legislativo estadual, assim
como do Congresso Nacional, que combatam as desigualdades socioterritoriais,
enfrentem as emergéncias climaticas e promovam a participacao cidada no territério
fluminense.

A Carta dialoga com os compromissos multilaterais assumidos pelo Brasil: a Agenda 2030
e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel, a Nova Agenda Urbana (Habitat I, Quito,
2016), o Marco de Sendai para a Reducao do Risco de Desastres (2015-2030), o Acordo de
Paris e a agenda climatica consolidada na COP 30 (Belém 2025). Ancora-se na
Constituicao Federal (arts. 69,182, 183, 216 e 225), no Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001),
no Estatuto da Metrépole (Lei 13.089/2015), na Politica Nacional de Protecao e Defesa Civil
(Lei 12.608/2012) e nas diretrizes para os planos de adaptacdo a mudanca do clima (Lei
14.904/2024). Incorporamos ainda as recomendacdes da UNESCO: a Recomendagao
sobre a Paisagem Urbana Histoérica (2011), a Convencéo para a Salvaguarda do Patriménio
Cultural Imaterial (2003), a agenda das Cidades Educadoras e da Educacéo para o
Desenvolvimento Sustentavel (ESD 2030), a Recomendagéo sobre Ciéncia Aberta (2021)
e a Recomendacéo sobre a Etica da Inteligéncia Artificial (2021). Entendemos que cultura,
educacéo, informacao e saude sao infraestruturas urbanas tao estruturantes quanto as
redes fisicas, e que a evidéncia cientifica acumulada pelo IPCC (ARB8) e pelo IPBES impde
tratar a politica urbana como politica climatica, e ndo como seu complemento.



As propostas desta revisao estao agrupadas em 6 eixos:

1. Governanca, Transparéncia e Gestao Territorial
2. Reforma Urbana e Direito a Cidade

3. Enfrentamento da emergéncia climatica

4. Desenvolvimento Rural e Soberania Alimentar

5. Mobilidade Urbana e Infraestrutura Social

6. Cultura, Patriménio, Educacao e Economia Urbana




1. Governanca, Transparéncia e Gestao Territorial

- Reducao de Desigualdades: Implementar politicas de reducdo de desigualdades
territoriais fundamentadas em sistemas de informacdes regulares. Tais sistemas devem
assegurar a prestacao de contas e o cumprimento de metas, integrando a participacao
popular na elaborac&o e no monitoramento por meio de bases de dados permanentes
e indicadores georreferenciados.

- Gestao Democratica e Participativa:

o Fortalecer a participacéo ampla, efetiva e deliberativa da sociedade na formulacéo,
planejamento e controle orcamentario, fortalecendo o Conselho Estadual das
Cidades e fomentando a formacéao de conselhos municipais

o Priorizar o direcionamento de investimentos publicos para regides com maiores
caréncias socioespaciais, utilizando indicadores territoriais para orientar a
alocacao de recursos e politicas sociais.

- Escritdrios Intersetoriais: Destinar recursos para instituir escritorios publicos
intersetoriais em territorios populares para o desenvolvimento de planos de bairro.
Estas unidades devem utilizar tecnologias de participacao social, boletins informativos
e reunides itinerantes para aproximar a gestao publica da realidade local.

- Interoperabilidade e governanca de dados: Instituir plataforma estadual de dados
urbanos abertos, interoperavel entre municipios, com metadados publicos, licencas
livres e séries historicas preservadas, em conformidade com a Lei de Acesso a
Informacao (Lei n© 12.527/2011), a Lei Geral de Protecéo de Dados (Lei n© 13.709/2018)
e a Recomendacéo da UNESCO sobre Ciéncia Aberta (2021).

« Orcamento climatico e rastreabilidade do gasto: Instituir a marcacao orcamentaria
climatica no PPA, na LDO e na LOA estaduais, discriminando despesas de mitigacao e
de adaptacéao, com relatorio anual publico, conforme metodologias consolidadas pelo
PNUD e pelo Banco Mundial. Sem rastreabilidade orcamentaria, metas climaticas
permanecem declaratorias.



2. Reforma Urbana e Direito a Cidade

Este eixo estratégico parte do principio que moradia adequada é direito humano
reconhecido Pacto Internacional de Direitos Econdmicos, Sociais e Culturais. € deve
incorporar critérios de adequacéo: seguranca da posse, disponibilidade de servicos e
infraestrutura, custo acessivel, habitabilidade, acessibilidade, localizacdo e adequacéo
cultural. E necessario garantir que a terra e a infraestrutura urbana cumpram sua funcéo
social, conforme previsto na Constituicao Federal e no Estatuto da Cidade.

2.1. Instrumentos de Combate a Especulacao e Funcao Social

- Aplicacao de Mecanismos Indutores: Apoiar 0s municipios na implementacao de
Parcelamento, Edificagdo ou Utilizacdo Compulsoérios (PEUC) e o IPTU Progressivo no
Tempo para imoveis e terrenos 0ciosos que nao cumprem sua funcédo social,
especialmente em areas centrais dotadas de infraestrutura.

. Gestao de Iméveis Publicos e Vazios Urbanos: Priorizar a destinacédo de imoveis
vagos pertencentes a Unido, ao Estado e aos Municipios para Habitacao de Interesse
Social (HIS), por meio de acordos interfederativos.

- Regulacao e Transparéncia de Intervencées Urbanas: Enfrentar a exclusdo social
em Parcerias Publico-Privadas (PPPs) e Operagdes Urbanas Consorciadas
interfederativas, priorizando o interesse publico e evitando processos de gentrificacéo,
com publicidade integral das matrizes de risco, estudos de viabilidade e das
contrapartidas sociais, com audiéncias publicas prévias e avaliacado, condicao para o
controle social efetivo previsto no Estatuto da Cidade.

2.2 Acesso a Moradia e assessoria técnica para habitacao de interesse social (ATHIS)

- Implementacdo da Lei Federal n© 11.888/2008: Destinar recursos federais,
estaduais e municipais para garantir assisténcia técnica publica e gratuita (arquitetura,
engenharia, juridico e social) para o projeto, reforma e construcdo de habitagdes para
familias de baixa renda.

« Apoio a Producao Autogestionaria: Criar editais de fomento e acesso a fundos
publicos para movimentos sociais, associacées de moradores e cooperativas
habitacionais, fortalecendo a autogestao e a assessoria técnica popular.



- Requalificacdo Integrada de Assentamentos: Complementar programas de
urbanizacao de favelas com acdes de melhorias habitacionais individuais e coletivas,
garantindo a permanéncia das comunidades em seus territorios originais.

- Seguranca Juridica e Posse: Promover a regularizacao fundiaria de interesse social,
inclusive com a utilizac&o de solucdes coletivas e inovadoras, como o Termo Territorial
Coletivo (TTC), e ausucapiao especial coletiva.

. Desempenho ambiental e saiide na moradia: Incorporar critérios de desempenho
térmico, ventilacdo cruzada, iluminagcdo natural, controle de umidade e eficiéncia
energética, em projetos de habitacao de interesse social e na assisténcia técnica, de
modo a promover moradias mais saudaveis e reduzir vulnerabilidades a calor extremo,
arboviroses, doencas respiratorias e outros fatores que impactam a qualidade de vida.

- Regularizacao com garantia de direitos: Complementar os processos de REURB
(Lei 13.465/2017) com provisao de infraestrutura e servigos, e assegurar a titulagao
preferencial em nome da mulher.

2.3.Insercao Urbana e Qualidade de Vida

- Fim dos Conjuntos Segregados: substituir a tipologia de conjuntos habitacionais
isolados e fechados: a producédo de moradia deve ser integrada a malha urbana,
proxima a eixos de transporte, servicos, equipamentos publicos e oportunidades de
emprego.

. Gestao e Manutencao: Apoiar programas de gestdao e manutencao predial em
empreendimentos de habitacdo social, garantindo a sustentabilidade dos projetos a
longo prazo.

- Educacao Urbana: Fomentar na rede publica escolar do Ensino Fundamental, Ensino
Médio e Educacéo de Jovens e Adultos aulas, experiéncias e praticas de Educacéao
Urbana, integrando ao curriculo o reconhecimento do patriménio material e imaterial
local, o letramento climatico e a leitura critica do territorio, com formacao continuada de
professores e material didatico de base territorial fluminense.



- Economia circular e carbono incorporado: Estabelecer metas de reaproveitamento
de residuos de construcao e demolicao e de reducédo do carbono incorporado nas
edificacdes publicas estaduais, priorizando a reabilitacdo do estoque construido sobre
ademolicao e anova construcao.

Infraestrutura de Cuidado a Infancia e a Terceira Idade: Apoiar a criacao de vagas
em creches publicas de qualidade perto da moradia ou do trabalho, integrando a
educacao infantil a saude fisica e emocional, permitindo que 0s responsaveis
(especialmente as mulheres) tenham plena mobilidade e acesso ao mercado de
trabalho; garantir o cuidado Integral da Terceira Idade visando o envelhecimento digno,
ativo e com saude, reduzindo abandono e sobrecarga familiar, ampliando os
equipamentos para atendimento de idosos e 0s programas de renda destinados a eles.




3. Enfrentamento da emergéncia climatica

- Este eixo integra a protecdo ambiental a justica social, focando na adaptacédo das
cidades aos novos cenarios climaticos e na universalizacao do direito a saude
ambiental.

- Adaptacao e Gestao de Riscos: Preparar as cidades para as mudancas climaticas por
meio da gestao integrada de riscos (deslizamentos, inundacdes, erosao costeira e
intrusdo salina), priorizando investimentos em infraestrutura resiliente e sistemas
protetores baseados na natureza.

- Universalizacao do Saneamento Ambiental: Combater a poluicéo hidrica e do solo
investindo na universalizacdo do esgotamento sanitario, priorizando assentamentos
populares e periferias, garantindo que o sistema oficial chegue as areas historicamente
negligenciadas.

- Protecado de Ecossistemas e Biodiversidade: Proteger nascentes, mananciais e
matas ciliares, por meio do fortalecimento da fiscalizacao ambiental, da recuperacao e
conexao de areas verdes e dainstituicdo de Unidades de Conservacao.

- Recuperacao da Baia de Guanabara: Priorizacdo de implementacao e continuidade
do Plano de Recuperacdao Ambiental da Baia de Guanabara, envolvendo os 12
municipios do entorno de formaintegrada e interfederativa.




- Transicao Energética e Controle de Poluentes: Reduzir a emissao de gases de efeito
estufa através do controle de atividades industriais/agricolas poluentes e do incentivo
ao uso de energias limpas no transporte e na infraestrutura urbana.

- Qualidade do ar como politica de saude: Estabelecer trajetéria de convergéncia
progressiva aos padroes das Diretrizes Globais de Qualidade do Ar da OMS (2021)
considerando que poluicao atmosférica é o principal risco ambiental a saude humana.

- Justica climatica e racismo ambiental: Reconhecer explicitamente que a exposicao
a riscos climaticos, a poluentes e a privacao de infraestrutura no estado do Rio de
Janeiro se distribui segundo linhas de raga, renda, género e territorio, e adotar o recorte
étnico-racial como critério formal de priorizacéo dos investimentos em adaptacao, em
coeréncia com a Resolucao AGNU 76/300 (2022), que reconhece o direito humano a
um ambiente limpo, saudavel e sustentavel.

- Financiamento climatico: Estruturar acesso qualificado do Estado e dos municipios
ao Fundo Clima, a titulos verdes e a mecanismos multilaterais de financiamento da
adaptacao, com unidade técnica dedicada a preparacao de projetos — gargalo pratico
mais recorrente do que a escassez de recursos disponiveis.




4. Desenvolvimento Rural e Soberania Alimentar

Este eixo reconhece a interdependéncia entre o campo e a cidade, combatendo o
espraiamento urbano e fortalecendo a economia rural sustentavel.

- Planejamento Territorial Rural: Valorizar a importancia socioeconémica da terra e do
trabalho rural nos Planos Diretores e Territoriais, estabelecendo limites rigidos ao
perimetro urbano para evitar a invasédo da mancha urbana sobre areas de producao e
preservacao.

- Fomento a Agroecologia: Apoiar a agricultura familiar e os assentados da reforma
agraria com incentivos para a producao agroecologica sem agrotoxicos.

. Cinturao de Abastecimento: Integrar a producéo rural a rede publica de seguranca
alimentar, priorizando a compra de alimentos locais para o abastecimento de escolas
(merenda escolar) e hospitais publicos.

- Espacos de Integracao Urbana: Utilizar vazios urbanos para a implementacéo de
feiras, hortas e jardins comunitarios, promovendo a educacao ambiental e o acesso a
alimentos frescos.

. Corredores ecologicos e Reserva da Biosfera: Instituir cinturbes verdes
metropolitanos e regionais e corredores ecoldgicos conectando unidades de
conservacgao, reconhecendo a Reserva da Biosfera da Mata Atlantica (Programa O
Homem e a Biosfera — MAB/UNESCO) como instrumento efetivo de ordenamento
territorial € de conciliagcao entre uso produtivo e conservacéo, e nao como designacao
meramente simbdlica.

. Sistemas alimentares urbanos: Elaborar plano estadual de sistemas alimentares
articulando producao, logistica, abastecimento, equipamentos publicos (restaurantes
populares, bancos de alimentos, mercados municipais, cozinhas comunitarias) e
combate ao desperdicio, em consonancia com o Pacto de Politica Alimentar Urbana de
Mildo,com o ODS 2 e com as diretrizes da FAO sobre sistemas alimentares territoriais.



5. Mobilidade Urbana e Infraestrutura Social

Este eixo foca na mobilidade como um direito social que permite o acesso a outras
oportunidades, como educacéao, saude e lazer.

- Governanca Metropolitana na Mobilidade: Defender a atuacao efetiva do 6rgao
gestor metropolitano para articular municipios € o governo estadual, tratando a
mobilidade em todas as suas etapas: planejamento, licenciamento, operacdo e
manutencgao.

- Mobilidade ativa como prioridade legal: Efetivar a hierarquia modal estabelecida pela
Politica Nacional de Mobilidade Urbana (Lei n® 12.587/2012), que confere primazia a
pedestres e ao transporte ndo motorizado, com metas verificaveis de calcadas
acessiveis (NBR 9050), travessias seguras, sombreamento, iluminacdo e rede
cicloviaria continua e conectada aos terminais.

. Integracao tarifaria, fisica e de dados: Garantir bilhetagem integrada, aberta e
interoperavel entre modos € municipios da Regiao Metropolitana, com governanca
publica dos dados de bilhetagem e de operacéo, disponibilizados em padrdes abertos
para pesquisa, controle social e planejamento.

. Acessibilidade em toda a cadeia do deslocamento: Assegurar acessibilidade na
cadeia completa: frota, calcadas, pontos, terminais, informacéo, atendimento, em
cumprimento a Lei Brasileira de Inclusdo (Lei n© 13146/2015), a NBR 9050 e a
Convencao da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia, incorporando
também acessibilidade comunicacional e cognitiva.




- Tarifa Zero e Financiamento Publico: Orientar politicas para a criacao de fontes de
financiamento que viabilizem a reducao progressiva das tarifas até a adocao da Tarifa
Zero Universal, com prioridade inicial para os grupos em situacao de vulnerabilidade.

- Frota Sustentavel e Acessivel: Promover a renovacao da frota com énibus de piso
baixo (acessibilidade universal), silenciosos e movidos a tecnologias ndo poluentes,
como o biodiesel e a eletricidade.

. Investir na ampliacado e requalificacdo dos modos de transporte de alta e média
capacidade (metrd, ferrovia, BRT e VLT)

. Dados e Monitoramento Social: Monitorar o sistema de transporte com dados
georreferenciados desagregados por género, raca, idade e renda, garantindo que o
planejamento atenda as necessidades especificas de cada perfil populacional.




6. Cultura, Patriménio, Educacao e Economia Urbana

Este eixo incorpora as recomendacdes da UNESCO e a propria Nova Agenda Urbana,
tratando cultura, patriménio e educacao como dimensodes constitutivas, e ndo acessorias,
do desenvolvimento urbano sustentavel, dimensao contemplada pela meta ODS 114 e pela
Declaracado de MONDIACULT (2022).

- Paisagem urbana historica: Adotar a abordagem da Recomendacéo da UNESCO
sobre a Paisagem Urbana Historica (2011), que supera a logica do tombamento de
objetos isolados e trata o patriménio como camada viva e dindmica do territorio,
integrando-o aos Planos Diretores, as operacdes urbanas e as politicas de habitacéo
em areas centrais.

- Patriménio imaterial e territérios de memdria: Reconhecer, proteger e financiar
territérios de memoria negra e indigena, terreiros, quilombos urbanos, sitios
arqueoldgicos da diaspora africana e manifestacdes culturais populares, nos termos da
Convencao da UNESCO de 2003 e do art. 216 da Constituicao Federal, articulando
patriménio, reparacao historica e politica territorial.

. Cultura como infraestrutura social: Distribuir equipamentos culturais, bibliotecas e
centros de arte segundo critérios explicitos de equidade territorial, tratando-os como
infraestrutura social permanente e nao como investimento residual sujeito a
contingenciamento.

- Patriménio, reabilitacao e clima: Incorporar o patriménio edificado as politicas de
adaptacdo e mitigacdo, reconhecendo que reabilitar o estoque construido é&,
simultaneamente, politica de preservacéo, de provisao habitacional e de reducéao do
carbono incorporado, convergéncia sustentada tanto pela UNESCO quanto pelo
PNUMA.

- Trabalho, economia popular e territério: Reconhecer o trabalho informal e as
economias populares como estruturantes do territério fluminense, com qualificacéo de
espacos de comércio popular, feiras e centros de comércio ambulante, apoio a arranjos
produtivos locais e vinculacdo dos investimentos em habitacao e infraestrutura a
geracao de emprego local e ao trabalho decente (ODS 8).

. Direito a conectividade: Tratar o acesso a internet de qualidade como infraestrutura
urbana essencial e condicao material para o exercicio dos mecanismos de participacéo
digital previstos nesta carta, observadas as diretrizes da UNESCO sobre
universalidade dainternet (indicadores ROAM-X) e ameta ODS 9.c.



Eixo Tematico

Meta
Principal

Acoes Prioritarias

1. Governanca,

Transparénciae
Gestao Territorial

2. Reforma Urbana
e Direito a Cidade

Reduzir as
desigualdades
territoriais e
fortalecer a
gestéao
democratica
por meio de
dados
transparentes
e participacao
popular direta.

Combatera
especulacao
imobiliariae as
desigualdades
socioespaciais
,garantindo a
funcéo social
daterraeo
acessoa
moradiadigna.

* Criar sistemas de informagdes georreferenciadas para
prestacao de contas e cumprimento de metas.

* Fortalecer o Conselho Estadual das Cidades e fomentar
conselhos municipais.

* Direcionar investimentos publicos para regides mais
vulneraveis.

* Instituir escritorios publicos intersetoriais em territorios
populares para desenvolver planos de bairro.

* Plataforma estadual de dados abertos interoperavel (LAI,
LGPD, Ciéncia Aberta/UNESCO).

* Marcacgao orgamentaria climaticano PPA, LDO e LOA.

* Efetivar o PDUI metropolitano como instrumento vinculante (Lei
n©13.089/2015).

* Apoiar os municipios na aplicagao de PEUC, IPTU Progressivo
e Outorga Onerosa.

* Destinar imoveis publicos vazios para Habitacéo de Interesse
Social (HIS).

* Evitar a gentrificagdo em PPPs e Operacdes Urbanas
Consorciadas.

* Financiar assisténcia técnica gratuita (ATHIS - Lein©
11.888/08) para familias de baixa renda.

* Fomentar a producéao autogestionaria via movimentos sociais e
cooperativas.

* Promover regularizagéo fundiaria coletiva (TTC, usucapiao
coletiva, CDRU).

* Integrar novos residenciais @ malha urbana (fim dos conjuntos
isolados).

* Incluir educagao urbana no ensino fundamental da rede publica
* Apoiar Planos Municipais e regionais de Adaptacao

* Alerta antecipado multiameaca e mapeamento de risco em
escala cadastral (Marco de Sendai).

* Protocolo estadual de ondas de calor e metas de arborizagéo.

« Convergéncia aos padroes de qualidade do ar da OMS (2021).
« Plano de adaptagao costeira com projegdes para 2050 e 2100.
* Recorte étnico-racial como critério de priorizagcao da
adaptacao (AGNU 76/300). * Transicao energética justaem
municipios dependentes de 6leo e gas.

« Unidade técnica para captagao de financiamento climatico

* Ampliar vagas em creches publicas em locais estratégicos.

* Expandir equipamentos de atendimento e programas de renda
voltados a dignidade da terceiraidade.



Eixo Tematico

Meta
Principal

Acoes Prioritarias

3. Enfrentamento

daEmergéncia
Climatica

4.

Desenvolvimento
Rural e Soberania

Alimentar

Integrar a
protecao
ambiental a
justica social,
focando na
adaptacaodas
cidades aos
riscos
climaticos e na
universalizaca
odo
saneamento.

Fortalecer a
economiarural
sustentavel,
contero
espraiamento
urbanoe
garantiro
acessoa
alimentos
saudaveis.

* Investir eminfraestruturaresiliente e solugées baseadas na
natureza para mitigar riscos (deslizamentos, inundacgoes, etc.).
* Universalizar o esgotamento sanitario, priorizando periferias e
assentamentos populares.

* Proteger nascentes, mananciais € implementar o Plano de
Recuperacado Ambiental da Baia de Guanabara de forma
interfederativa.

* Incentivar o uso de energias limpas nos transportes e
infraestruturaurbana.

* Recorte étnico-racial como critério de priorizagao da
adaptacao (AGNU 76/300). * Transicao energética justaem
municipios dependentes de 6leo e gas.

* Unidade técnica para captacao de financiamento climatico.

* Impor limites rigidos ao perimetro urbano nos Planos de
Ordenamento Territorial para proteger areas de produgao rural.
* Incentivar a agricultura familiar e a producéo agroecologica
sem agrotoxicos.

* Comprar alimentos locais da agricultura familiar para abastecer
escolas e hospitais publicos.

* Fomentar feiras, hortas e jardins comunitarios em vazios
urbanos.

* Corredores ecologicos e Reserva da Biosfera da Mata Atlantica
como instrumento de ordenamento.

* Plano estadual de sistemas alimentares e combate ao
desperdicio.

* Metas de reducéao de agrotoxicos com vigilancia em saude
(ODS 3.9).

* Titulacao de territorios quilombolas, indigenas e caicaras com
consulta prévia

* Ampliar compras publicas da agricultura familiar acima do piso
doPNAE.



Eixo Tematico

Meta
Principal

Acoes Prioritarias

* Fortalecer a governanga metropolitana para planejar € operar o
sistema de transportes.
* Criar fontes de financiamento para reduzir tarifas até a

Garantira implementacéao da Tarifa Zero Universal.
mobilidade * ampliacéo e requalificacdo dos modos de transporte de altae
- comoum média capacidade
5. Mobilidade o . . - e -
direito social Renovar a frota com énibus sustentaveis (biodiesel/elétricos) e
Urbanae . . . .
integrador e com acessibilidade (piso baixo).
Infraestrutura } . . .
. expandir a Monitorar o transporte com dados georreferenciados
Social . ) .
infraestrutura recortados por género, raca, idade e renda.
publicade * Critérios de resiliéncia climatica na infraestrutura de transporte.
cuidados. * Reconhecer amobilidade do cuidado como categoriade
planejamento.
* Acessibilidade em toda a cadeia do deslocamento (Lei n®
13146/2015).
Incorporar
cultura * Adotar a abordagem da Paisagem Urbana Historica nos Planos
patriménio, Diretores. . . o - o
educacaoe ) Erott?gelr e f|nf91n0|ar temtor:os d.e me.mlf)na negrae |nfj|'g.ena
T |§tr|bU|r eqylpailmentos culturais e bibliotecas por critérios de
6. Cultura, dimensées equidade territorial.
Patrimonio, * Priorizar a reabilitacio do estoque construido como politica de
~ estruturantes .
Educacaoe 4o clima
EconomiaUrbana d Wi e de habitagéo.
esenvolvime *Reconhecer economias populares e trabalho informal como
nto urba’no estruturantes do territorio.
sustentavel * Tratar a conectividade como infraestrutura urbana essencial
(ODS 114 ¢
ODS 8).

Siglas de Referéncia no Quadro:

« PEUC: Parcelamento, Edificagéo ou Utilizagado Compulsorios.

» ATHIS: Assisténcia Técnica para Habitagdo de Interesse Social.

« TTC: Termo Territorial Coletivo

» CDRU: Concessao de Direito Real de Uso.

« ODS: Objetivos de Desenvolvimento Sustentavel (Agenda 2030 da ONU).

« CPI/IPC: City Prosperity Index — indice de Prosperidade das Cidades (ONU-Habitat).
« PDUI: Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (Estatuto da Metropole).

» NDC: Contribuicdo Nacionalmente Determinada (Acordo de Paris).

« ZEIS: ZonaEspecial de Interesse Social.

» REURB: Regularizagao Fundiaria Urbana (Lei n©13.465/2017).

« FEHIS: Fundo Estadual de Habitagédo de Interesse Social.

« GTFS: General Transit Feed Specification — padrdo aberto de dados de transporte publico.
« ESD 2030: Educagéo para o Desenvolvimento Sustentavel (UNESCO).
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	A iniciativa “A cidade que queremos” é o resultado de um trabalho coletivo iniciado em 2020, coordenado pelo Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB-RJ) com a participação de quase trinta organizações da sociedade civil. Nosso objetivo é contribuir para o aprimoramento das políticas públicas urbanas e a redução das desigualdades sociais, compartilhando a visão de construir cidades inclusivas, seguras, resilientes e sustentáveis.
	A Carta dialoga com os compromissos multilaterais assumidos pelo Brasil: a Agenda 2030 e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a Nova Agenda Urbana (Habitat III, Quito, 2016), o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres (2015-2030), o Acordo de Paris e a agenda climática consolidada na COP 30 (Belém 2025). Ancora-se na Constituição Federal (arts. 6º, 182, 183, 216 e 225), no Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001), no Estatuto da Metrópole (Lei 13.089/2015), na Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (Lei 12.608/2012) e nas diretrizes para os planos de adaptação à mudança do clima (Lei 14.904/2024). Incorporamos ainda as recomendações da UNESCO: a Recomendação sobre a Paisagem Urbana Histórica (2011), a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial (2003), a agenda das Cidades Educadoras e da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (ESD 2030), a Recomendação sobre Ciência Aberta (2021) e a Recomendação sobre a Ética da Inteligência Artificial (2021). Entendemos que cultura, educação, informação e saúde são infraestruturas urbanas tão estruturantes quanto as redes físicas, e que a evidência científica acumulada pelo IPCC (AR6) e pelo IPBES impõe tratar a política urbana como política climática, e não como seu complemento.
	As propostas desta revisão estão agrupadas em 6 eixos:
	1. Governança, Transparência e Gestão Territorial
	2. Reforma Urbana e Direito à Cidade
	3. Enfrentamento da emergência climática
	4. Desenvolvimento Rural e Soberania Alimentar
	5. Mobilidade Urbana e Infraestrutura Social
	6. Cultura, Patrimônio, Educação e Economia Urbana
	1. Governança, Transparência e Gestão Territorial
	2.1. Instrumentos de Combate à Especulação e Função Social
	2.2 Acesso à Moradia e assessoria técnica para habitação de interesse social (ATHIS)
	Regularização com garantia de direitos: Complementar os processos de REURB (Lei 13.465/2017) com provisão de infraestrutura e serviços, e assegurar a titulação preferencial em nome da mulher.
	2.3. Inserção Urbana e Qualidade de Vida


	Economia circular e carbono incorporado: Estabelecer metas de reaproveitamento de resíduos de construção e demolição e de redução do carbono incorporado nas edificações públicas estaduais, priorizando a reabilitação do estoque construído sobre a demolição e a nova construção.
	Infraestrutura de Cuidado à Infância e à Terceira Idade: Apoiar a criação de vagas em creches públicas de qualidade perto da moradia ou do trabalho, integrando a educação infantil à saúde física e emocional, permitindo que os responsáveis (especialmente as mulheres) tenham plena mobilidade e acesso ao mercado de trabalho; garantir o cuidado Integral da Terceira Idade visando o envelhecimento digno, ativo e com saúde, reduzindo abandono e sobrecarga familiar, ampliando os equipamentos para atendimento de idosos e os programas de renda destinados a eles.
	3. Enfrentamento da emergência climática

	Transição Energética e Controle de Poluentes: Reduzir a emissão de gases de efeito estufa através do controle de atividades industriais/agrícolas poluentes e do incentivo ao uso de energias limpas no transporte e na infraestrutura urbana.
	Qualidade do ar como política de saúde: Estabelecer trajetória de convergência progressiva aos padrões das Diretrizes Globais de Qualidade do Ar da OMS (2021) considerando que poluição atmosférica é o principal risco ambiental à saúde humana.
	Justiça climática e racismo ambiental: Reconhecer explicitamente que a exposição a riscos climáticos, a poluentes e à privação de infraestrutura no estado do Rio de Janeiro se distribui segundo linhas de raça, renda, gênero e território, e adotar o recorte étnico-racial como critério formal de priorização dos investimentos em adaptação, em coerência com a Resolução AGNU 76/300 (2022), que reconhece o direito humano a um ambiente limpo, saudável e sustentável.
	Financiamento climático: Estruturar acesso qualificado do Estado e dos municípios ao Fundo Clima, a títulos verdes e a mecanismos multilaterais de financiamento da adaptação, com unidade técnica dedicada à preparação de projetos — gargalo prático mais recorrente do que a escassez de recursos disponíveis.
	4. Desenvolvimento Rural e Soberania Alimentar
	5. Mobilidade Urbana e Infraestrutura Social

	Tarifa Zero e Financiamento Público: Orientar políticas para a criação de fontes de financiamento que viabilizem a redução progressiva das tarifas até a adoção da Tarifa Zero Universal, com prioridade inicial para os grupos em situação de vulnerabilidade.
	Frota Sustentável e Acessível: Promover a renovação da frota com ônibus de piso baixo (acessibilidade universal), silenciosos e movidos a tecnologias não poluentes, como o biodiesel e a eletricidade.
	Investir na ampliação e requalificação dos modos de transporte de alta e média capacidade (metrô, ferrovia, BRT e VLT )
	Dados e Monitoramento Social: Monitorar o sistema de transporte com dados georreferenciados desagregados por gênero, raça, idade e renda, garantindo que o planejamento atenda às necessidades específicas de cada perfil populacional.
	6. Cultura, Patrimônio, Educação e Economia Urbana
	Eixo Temático
	Meta Principal
	Ações Prioritárias
	1. Governança, Transparência e Gestão Territorial
	Reduzir as desigualdades territoriais e fortalecer a gestão democrática por meio de dados transparentes e participação popular direta.
	2. Reforma Urbana e Direito à Cidade
	Combater a especulação imobiliária e as desigualdades socioespaciais, garantindo a função social da terra e o acesso à moradia digna.

	Eixo Temático
	Meta Principal
	Ações Prioritárias
	3. Enfrentamento da Emergência Climática
	Integrar a proteção ambiental à justiça social, focando na adaptação das cidades aos riscos climáticos e na universalização do saneamento.
	4. Desenvolvimento Rural e Soberania Alimentar
	Fortalecer a economia rural sustentável, conter o espraiamento urbano e garantir o acesso a alimentos saudáveis.

	Eixo Temático
	Meta Principal
	Ações Prioritárias
	5. Mobilidade Urbana e Infraestrutura Social
	Garantir a mobilidade como um direito social integrador e expandir a infraestrutura pública de cuidados.
	* Fortalecer a governança metropolitana para planejar e operar o sistema de transportes.
	* Criar fontes de financiamento para reduzir tarifas até a implementação da Tarifa Zero Universal.
	* ampliação e requalificação dos modos de transporte de alta e média capacidade
	* Renovar a frota com ônibus sustentáveis (biodiesel/elétricos) e com acessibilidade (piso baixo).
	* Monitorar o transporte com dados georreferenciados recortados por gênero, raça, idade e renda.
	* Critérios de resiliência climática na infraestrutura de transporte.
	* Reconhecer a mobilidade do cuidado como categoria de planejamento.
	* Acessibilidade em toda a cadeia do deslocamento (Lei nº 13.146/2015).

	6. Cultura, Patrimônio, Educação e Economia Urbana
	Incorporar cultura, patrimônio, educação e trabalho como dimensões estruturantes do desenvolvimento urbano sustentável (ODS 11.4 e ODS 8).
	* Adotar a abordagem da Paisagem Urbana Histórica nos Planos Diretores.
	* Proteger e financiar territórios de memória negra e indígena
	* Distribuir equipamentos culturais e bibliotecas por critérios de
	equidade territorial.
	* Priorizar a reabilitação do estoque construído como política de clima
	e de habitação.
	* Reconhecer economias populares e trabalho informal como
	estruturantes do território .
	* Tratar a conectividade como infraestrutura urbana essencial
	Siglas de Referência no Quadro:



